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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 02/2018/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 03 de maio de 2018.
ASSUNTO: Acompanhamento, pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN), das providências adotadas quanto às recomendações contidas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 03/2016. 
1 - INTRODUÇÃO
Objetivando contribuir para a melhoria dos controles internos da UFRPE, a elaboração da presente Nota Técnica apresenta o monitoramento da situação de implementação das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 03/2016, cujo objeto auditado contemplou a avaliação da regularidade dos processos licitatórios realizados pela UFRPE, referentes ao período de 02/01/2014 a 30/04/2016. 
2 - OCORRÊNCIAS
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 01 
Formalização de processos administrativos em descumprimento à legislação pertinente.
Em exames desta auditoria constatou-se a não observância à legislação pertinente (art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93; item 5.1 e 5.8 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02 e art. 22, §4º da Lei nº 9.784/99) quanto à formalização de processos administrativos, tendo em vista as ocorrências registradas no RA nº 03/2016.
RECOMENDAÇÃO 1
Que a PROAD oriente os setores a ela subordinados sobre a correta formalização dos processos, de acordo com o que estabelece a seguinte legislação: art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93; item 5.1 e 5.8 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02 e art. 22, §4º da Lei nº 9.784/99.

Manifestação do Gestor:
Foi emitida a Circular nº 01/2016 – PROAD, de 29/06/2016, dirigida aos Diretores e Coordenadores da PROAD, com orientações quanto à instrução de nossos processos de compras.
(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 
Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:

Apesar das orientações contidas na Circular 01/2016 - PROAD, acerca da adequada instrução processual, ainda foram observadas por esta AUDIN falhas na formalização de processo administrativo, selecionado em nossa amostra aleatória (Proc. 23082.002396/2017-19), a saber: 
a) não atendimento ao limite de folhas estabelecido por cada volume do processo (o volume VI ultrapassa o limite de 200 fls., com início na fl.1001 e término na fl. 1308, na data de 19/04/2018); e
b) ausência dos termos de abertura e de encerramento por cada volume. 
Dessa forma, sugerimos que a Circular 01/2016 - PROAD seja reiterada e disseminada aos setores subordinados a essa Pró-Reitoria, com atenção especial para o contido na letra "a", item "I" do seu texto. 
Diante do exposto, a presente recomendação permanecerá ativa, estando sujeita a monitoramento posterior por parte desta unidade de Auditoria Interna. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- Processos mal formalizados e sujeitos a inclusão/exclusão de documentos por pessoas não autorizadas.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Médio X Probabilidade = Média => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: Imediato.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 2 

Ausência de atos administrativos em processos licitatórios.
Não constam dos autos dos processos examinados por esta auditoria diversos atos administrativos, conforme relacionados no RA nº 03/2016. O caso em tela refere-se à necessidade de rubricas e/ou assinaturas nos editais definitivos e anexos (critério: § 1º, art. 40 da Lei 8.666/93).
RECOMENDAÇÃO 1

Que a Coordenação de Licitação efetue revisões regulares nos processos licitatórios para checar a sua completude, certificando-se que os editais definitivos e seus anexos estão devidamente assinados e rubricados pela autoridade competente.
Manifestação do Gestor:

Não compete a Coordenadoria de Licitação realizar revisões regulares nos processos licitatórios para averiguar se estão assinados e rubricados, haja vista, tal prerrogativa é exclusiva do pregoeiro que foi indicado para executar o certame licitatório. Destarte, os processos administrativos 23082.018360/2013-23, 23082.002421/2013-31, 23082.006775/2013-54 e 23082.003961/2015-01; referem-se à modalidade de Pregão Eletrônico.

Ademais, em plena era da tecnologia e informação, o instrumento convocatório publicado no portal comprasnet vincula o pregoeiro responsável pelo pregão eletrônico por meio de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, com fulgor no art. 3º, caput e § 1º, do Decreto nº 5.450/2005, infratranscrito:

Art. 3º  Deverão ser previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio [grifo nosso] e os licitantes que participam do pregão na forma eletrônica.

§ 1º  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico [grifo nosso]. (Decreto nº 5.450/2005).

Quando a Coordenadoria de Licitação indica um pregoeiro para executar determinado pregão eletrônico, implicitamente entende-se que tal pregoeiro irá observar o preconizado na legislação com destaque para a seguinte informação:
Art. 11.  Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - coordenar o processo licitatório;

[...]

XI - encaminhar o processo devidamente instruído [grifo nosso] à autoridade superior e propor a homologação. (Decreto nº 5.450/2005).

Outrossim, devem ser nomeados como pregoeiros e equipe de apoio servidores do quadro permanente desta Universidade e que possuam perfil adequado para desempenhar tais atividades. Citar-se-á ipsis litteris o quê descreve o Decreto nº 5.450/2005:

Art. 10.  As designações do pregoeiro e da equipe de apoio devem recair nos servidores do órgão ou entidade promotora da licitação [grifo nosso], ou de órgão ou entidade integrante do SISG.

[...]

§ 4º  Somente poderá exercer a função de pregoeiro o servidor ou o militar que reúna qualificação profissional e perfil adequados [grifo nosso], aferidos pela autoridade competente. (Decreto nº 5.450/2005).

Vale salientar que, os pregoeiros novatos deverão realizar um Curso de Formação de Pregoeiros, principalmente, os promovidos por escolas públicas: ENAP e ESAF, antes de executar qualquer pregão eletrônico com o objetivo de qualificar e esclarecer o servidor acerca dos deveres e obrigações das novas funções.
A obrigação de assinar e rubricar o instrumento convocatório está previsto no art. 40, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, que normatiza as modalidades licitatórias: concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão, com fulcro no art. 22, da Lei nº 8.666/1993.

Diante do exposto fica clarividente a exceção à modalidade de pregão eletrônico que possui legislação regulamentadora diferente das modalidades supracitadas, levando-nos a entender que a publicação do instrumento convocatório em portais oficiais por meio de certificado digital substitui perfeitamente a assinatura e rubrica apostas em papel previstas nas modalidades licitatórias presenciais.
Para tanto, veja-se o trecho preconizado pelo Decreto nº 5.450/2005:

Art. 17.  A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos interessados por meio de publicação de aviso, observados os valores estimados para contratação e os meios de divulgação a seguir indicados:

[...]

§ 3º  A publicação referida neste artigo poderá ser feita em sítios oficiais da administração pública, na internet, desde que certificado digitalmente [grifo nosso] por autoridade certificadora credenciada no âmbito da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. (Decreto nº 5.450/2005).

Pelo supradelineado, esta Coordenadoria poderá orientar que os pregoeiros assinem e rubriquem o instrumento convocatório, contudo esclarece-se que a publicação através de certificado digital seja suficiente.

Providências a serem Implementadas:
Esta Coordenadoria elaborará um memorando circular para todos os pregoeiros orientando que eles assinem e rubriquem o instrumento convocatório, mesmo não concordando com este procedimento, haja vista, todos os pregoeiros possuem certificados digitais, TOKEN, preconizado no art. 17, caput e § 3º, do Decreto nº 5.450/2005.

Prazo de Atendimento: 29/07/2016.
Posteriormente foi solicitado por esta AUDIN, por meio da SA 42/2017, de 13/07/2017,  que fosse disponibilizada documentação comprobatória das providências que o gestor se comprometeu a adotar. Em atendimento, foi encaminhado o Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017, com as informações a seguir:
1. Em atenção a Solicitação de Auditoria nº 42/2017-AUDIN, que versa acerca do monitoramento de recomendações expedidas em relatórios de auditoria da AUDIN segue documentação comprobatória que cumpre integralmente a constatação 2 do RA 03/2016 da AUDIN.
2. A iniciativa por parte desta Coordenadoria foi a expedição de Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15 de junho de 2016, contendo orietações quanto à instrução processual inerente aos certames licitatórios. Complementarmente, no ato da indicação de Pregoeiro e Gestor de Compras, esta Coordenadoria fez menção ao memorando supracitado.
3. Esta Coordenadoria elaborou um modelo de lista de verificação para nortear os Pregoeiros quanto à documentação necessária a integral instrução processual, principalmente, em relação à fase externa do processo licitatório.
(...)
(Fonte: Processo nº 23082.011389/2016-27 e Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017) 
Posição em: 07/07/2016 e 19/07/2017.
Análise da Auditoria Interna:
Embora se reconheça a segurança existente nos portais oficiais, por meio de certificado digital, utilizado no processo de pregão eletrônico, esclarece-se que o entendimento desta AUDIN com relação à aplicação do § 1º, art. 40 da Lei 8.666/93 (O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados) também se estende aos casos de pregão eletrônico, e respalda-se no próprio texto da Lei 10.520/2002, que instituiu essa modalidade de licitação, conforme transcrito a seguir:

Art. 8º  Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos do regulamento previsto no art. 2º.(grifo nosso).
Art. 9º  Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (grifo nosso).
	
	


Na manifestação analisada observou-se que, apesar das ressalvas apresentadas quanto à suposta necessidade de que os editais definitivos e seus anexos sejam devidamente assinados e rubricados pela autoridade competente, o gestor expediu o Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15/07/2016, com orientações destinadas aos pregoeiros e equipe de apoio correspondente, acerca da instrução processual dos certames licitatórios desta IFES, das quais consta no item 1.1 do citado memorando o teor do ora recomendado por esta AUDIN.
Por outro lado, em complemento à manifestação do gestor em atendimento ao aqui recomendado, esta AUDIN realizou análises em 10 processos, aleatoriamente selecionados, relativos a despesas empenhadas no exercício de 2017 e com valores superiores a R$ 8.000,00, conforme descrito no quadro adiante, no qual foram examinadas questões pontuais atinentes ao atendimento de recomendações formuladas no RA 03/2016, também tratadas na presente Nota Técnica. 

	ORDEM
	Nº DO PROCESSO
	EMPENHO
	MODALIDADE DE LICITAÇÃO
	ELEMENTO DE DESPESA

	1
	23082.024494/2016
	2017NE800620
	DISPENSA DE LICITACAO
	339039

	2
	23082.023429/2017
	2017NE801937
	DISPENSA DE LICITACAO
	339030

	3
	23082.019569/2017
	2017NE801988
	DISPENSA DE LICITACAO
	339039

	4
	23082.020745/2016
	2017NE800720
	INEXIGIBILIDADE
	449052

	5
	23082.013741/2017
	2017NE800977
	INEXIGIBILIDADE
	339039

	6
	23082.021295/2017
	2017NE801527
	INEXIGIBILIDADE
	339039

	7
	23082.001803/2015
	2017NE800115
	PREGAO
	339039

	8
	23082014562201649
	2017NE800642
	PREGAO
	339030

	9
	23082002396201719
	2017NE800975
	PREGAO
	339030

	10
	23082019658201784
	2017NE801473
	PREGAO
	339032


Dos exames efetuados nos processos analisados, no que diz respeito á recomendação em tela, observou-se que os editais definitivos e seus anexos foram devidamente assinados e rubricados pela autoridade competente. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 02 
Ausência de atos administrativos em processos licitatórios.
Não constam dos autos dos processos examinados por esta auditoria diversos atos administrativos, conforme relacionados no RA nº 03/2016. O caso em tela refere-se à necessidade de registrar em ata todas as ocorrências que surgirem durante o pregão eletrônico (critério: artigo 21, caput, do Decreto 3.555/2000); 

RECOMENDAÇÃO 2

Que a Coordenação de Licitação oriente a equipe de pregoeiros quanto à necessidade de constar em ata todos os atos decorrentes do processo licitatório.
Manifestação do Gestor:

Esta Coordenadoria esclarece que tal procedimento é exclusivo de cada pregoeiro, senão vejamos:
Art. 11.  Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - coordenar o processo licitatório;

[...]

XI - encaminhar o processo devidamente instruído [grifo nosso] à autoridade superior e propor a homologação. (Decreto nº 5.450/2005).

Então, o pregoeiro indicado para executar o pregão eletrônico deverá cumprir a legislação naquilo que compete à norma seguinte:

Art. 30.  O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos:

[...]

XII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do resultado da licitação;

c) do extrato do contrato; e

d) dos demais atos em que seja exigida a publicidade [grifo nosso], conforme o caso. (Decreto nº 5.450/2005).

Diante do exposto fica fulgente que tal responsabilidade é exclusiva do pregoeiro que está executando o pregão eletrônico predefinido.

Providências a serem Implementadas: 
Esta Coordenadoria elaborará um memorando circular para todos os pregoeiros orientando que registrem em ata através do chat, toda e qualquer negociação com os licitantes em atendimento ao princípio da transparência e ao princípio da publicidade.

Prazo de Atendimento: 29/07/2016.
Posteriormente foi solicitado por esta AUDIN, por meio da SA 42/2017, de 13/07/2017,  que fosse disponibilizada documentação comprobatória das providências que o gestor se comprometeu a adotar. Em atendimento, foi encaminhado o Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017, com as informações a seguir:

1. Em atenção a Solicitação de Auditoria nº 42/2017-AUDIN, que versa acerca do monitoramento de recomendações expedidas em relatórios de auditoria da AUDIN segue documentação comprobatória que cumpre integralmente a constatação 2 do RA 03/2016 da AUDIN.
2. A iniciativa por parte desta Coordenadoria foi a expedição de Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15 de junho de 2016, contendo orientações quanto à instrução processual inerente aos certames licitatórios. Complementarmente, no ato da indicação de Pregoeiro e Gestor de Compras, esta Coordenadoria fez menção ao memorando supracitado.
3. Esta Coordenadoria elaborou um modelo de lista de verificação para nortear os Pregoeiros quanto à documentação necessária a integral instrução processual, principalmente, em relação à fase externa do processo licitatório.
(...)
(Fonte: Processo nº 23082.011389/2016-27 e Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017) 
Posição em: 07/07/2017 e 19/07/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Na manifestação analisada e documentos comprobatórios examinados, observou-se que o gestor expediu o Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15/07/2016, com orientações destinadas aos pregoeiros e equipe de apoio correspondente, acerca da instrução processual dos certames licitatórios desta IFES, das quais consta no item 1.2 do citado memorando o teor do ora recomendado por esta AUDIN. Ademais, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foram mais identificadas falhas semelhantes. Desse modo, considera-se atendida a presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 02 
Ausência de atos administrativos em processos licitatórios.
Não constam dos autos dos processos examinados por esta auditoria diversos atos administrativos, conforme relacionados no RA nº 03/2016. O caso em tela refere-se à necessidade de publicação do resultado de julgamento (critério: alínea ”b”, inciso XII, art. 30 do Decreto nº 5.450/05 e inciso XI, art. 38 da Lei 8.666/93).
RECOMENDAÇÃO 3 

Que a Coordenação de Licitação oriente os pregoeiros para fazerem constar dos processos licitatórios, dentre outros documentos, os comprovantes de publicação no Diário Oficial da União do resultado da licitação. 
Manifestação do Gestor:

Esta Coordenadoria esclarece que tal procedimento é exclusivo de cada pregoeiro, senão vejamos:

Art. 11.  Caberá ao pregoeiro, em especial:

I - coordenar o processo licitatório;

[...]

XI - encaminhar o processo devidamente instruído [grifo nosso] à autoridade superior e propor a homologação. (Decreto nº 5.450/2005).

Então, o pregoeiro indicado para executar o pregão eletrônico deverá cumprir a legislação naquilo que compete à norma seguinte:

Art. 30.  O processo licitatório será instruído com os seguintes documentos:

[...]

XII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do edital;

b) do resultado da licitação [grifo nosso];

c) do extrato do contrato; e

d) dos demais atos em que seja exigida a publicidade, conforme o caso. (Decreto nº 5.450/2005).

Diante do exposto fica fulgente que tal responsabilidade é exclusiva do pregoeiro que está executando o pregão eletrônico predefinido.

Providências a serem Implementadas:

Esta Coordenadoria elaborará um memorando circular para todos os pregoeiros orientando que somente deem encaminhamento aos processos licitatórios após fixação do resultado de julgamento da licitação publicada no Diário Oficial da União.

Prazo de Atendimento: 29/07/2016.
Posteriormente foi solicitado por esta AUDIN, por meio da SA 42/2017, de 13/07/2017,  que fosse disponibilizada documentação comprobatória das providências que o gestor se comprometeu a adotar. Em atendimento, foi encaminhado o Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017, com as informações a seguir:

1. Em atenção a Solicitação de Auditoria nº 42/2017-AUDIN, que versa acerca do monitoramento de recomendações expedidas em relatórios de auditoria da AUDIN segue documentação comprobatória que cumpre integralmente a constatação 2 do RA 03/2016 da AUDIN.
2. A iniciativa por parte desta Coordenadoria foi a expedição de Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15 de junho de 2016, contendo orietações quanto à instrução processual inerente aos certames licitatórios. Complementarmente, no ato da indicação de Pregoeiro e Gestor de Compras, esta Coordenadoria fez menção ao memorando supracitado.
3. Esta Coordenadoria elaborou um modelo de lista de verificação para nortear os Pregoeiros quanto à documentação necessária a integral instrução processual, principalmente, em relação à fase externa do processo licitatório.
(...)
(Fonte: Processo nº 23082.011389/2016-27 e Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017) 
Posição em: 07/07/2017 e 19/07/2017.
Análise da Auditoria Interna:
Na manifestação analisada e documentos comprobatórios examinados, observou-se que o gestor expediu o Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15/07/2016, com orientações destinadas aos pregoeiros e equipe de apoio correspondente, acerca da instrução processual dos certames licitatórios desta IFES, das quais consta no item 1.3 do citado memorando o teor do ora recomendado por esta AUDIN. Ademais, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foi mais identificada falha semelhante. Desse modo, considera-se atendida a presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 02 

Ausência de atos administrativos em processos licitatórios.
Não constam dos autos dos processos examinados por esta auditoria diversos atos administrativos, conforme relacionados no RA nº 03/2016. O caso em tela refere-se à necessidade de confirmação de concordância da Administração junto aos órgãos participantes quanto ao objeto a ser licitado (critério: art. 5º, V do Decreto nº 7.892/13).
RECOMENDAÇÃO 4 

Que a Coordenação de Licitação oriente os pregoeiros para fazerem constar dos processos licitatórios, dentre outros documentos, a comprovação da confirmação de concordância da Administração junto aos órgãos participantes quanto ao objeto a ser licitado, nos casos de licitação com a adoção do Sistema de Registro de Preços.

Manifestação do Gestor:

Tal confirmação apontada por esta Unidade de Auditoria é realizada diretamente no sistema SIASGnet - IRP. Acontece que, discricionariamente qualquer servidor que possua acesso ao SIASGnet pode realizar o cadastro para ser Gestor de Compras para Gerenciar Intenção de Registro de Preços (IRP).
À época, precisamente no ano de 2013, esta Universidade realizou o primeiro pregão eletrônico no formato de registro de preços, e nesta ocasião foi solicitado junto a Administração Superior que providenciasse portaria designando servidores do quadro permanente para Gerenciar as IRP nos termos do art. 5º, caput, inciso II e inciso V; e, do art. 6º, inciso II, do Decreto nº 7.892/2013.
A portaria cuja esta Coordenadoria se refere é Portaria nº 746/2013-GR, de 6 de maio de 2013, conforme anexo. Destarte, diante da recomendação, nos próximos certames licitatórios, no formato de registro de preços, será acostada nos autos do processo licitatório tal portaria.
Aproveitando o ensejo, esclarece-se que esta Coordenadoria solicitou através do Processo Administrativo 23082.013070/2016-36, atualização, reformulação e inclusão de servidores para atuarem como Gestores de Compras do SIASGnet - IRP, no perfil de atuação Gerenciador e Participante, em substituição a portaria supramencionada.
Providências a serem Implementadas:

Esta Coordenadoria solicitou à Administração Superior portaria com atualização, reformulação e inclusão de servidores para atuarem como Gestores de Compras do SIASGnet - IRP, no perfil de atuação Gerenciador e Participante, bem como elaborará um memorando circular para todos os pregoeiros orientando que seja acostada nos autos dos processos licitatórios no formato de registro de preços a portaria com a indicação dos Gestores de Compras do SIASGnet - IRP no sentido de dirimir tal imbróglio.
Prazo de Atendimento: 29/07/2016.
Posteriormente foi solicitado por esta AUDIN, por meio da SA 42/2017, de 13/07/2017,  que fosse disponibilizada documentação comprobatória das providências que o gestor se comprometeu a adotar. Em atendimento, foi encaminhado o Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017, com as informações a seguir:

1. Em atenção a Solicitação de Auditoria nº 42/2017-AUDIN, que versa acerca do monitoramento de recomendações expedidas em relatórios de auditoria da AUDIN segue documentação comprobatória que cumpre integralmente a constatação 2 do RA 03/2016 da AUDIN.
2. A iniciativa por parte desta Coordenadoria foi a expedição de Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15 de junho de 2016, contendo orietações quanto à instrução processual inerente aos certames licitatórios. Complementarmente, no ato da indicação de Pregoeiro e Gestor de Compras, esta Coordenadoria fez menção ao memorando supracitado.
3. Esta Coordenadoria elaborou um modelo de lista de verificação para nortear os Pregoeiros quanto à documentação necessária a integral instrução processual, principalmente, em relação à fase externa do processo licitatório.
(...)

(Fonte: Processo nº 23082.011389/2016-27 e Memo. nº 18/2017-CL, de 19/07/2017) 
Posição em: 07/07/2017 e 19/07/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Na manifestação analisada e documentos comprobatórios examinados, observou-se que o gestor expediu o Memorando Circular nº 25/2016-CL, de 15/07/2016, com orientações destinadas aos pregoeiros e equipe de apoio correspondente, acerca da instrução processual dos certames licitatórios desta IFES, das quais consta nos itens 1.6 e 1.7 do citado memorando menção sobre listas de verificação preconizadas na Orientação Normativa/SEGES nº 2, de 06/06/2016. De uma dessas listas disponibilizadas pela Coordenação de Licitações foi identificado o item 8.3 contendo o teor do ora recomendado por esta AUDIN. Ademais, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foi mais identificada falha semelhante. Desse modo, considera-se atendida a presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.

RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 02 

Ausência de atos administrativos em processos licitatórios.
Não constam dos autos dos processos examinados por esta auditoria diversos atos administrativos, conforme relacionados no RA nº 03/2016. O caso em tela refere-se à necessidade de comunicação e ratificação da autoridade superior em processo de dispensa de licitação fundamentado no artigo 24, inciso V, da Lei 8.666/1993 (critério: art. 26 da Lei nº 8.666/1993).
RECOMENDAÇÃO 5 

Que a PROAD somente efetue as publicações de extrato de dispensa de licitação após se certificar da realização dos atos administrativos necessários.
Manifestação do Gestor:

Foi emitida a Circular nº 01/2016 – PROAD, de 29/06/2016, dirigida aos Diretores e Coordenadores da PROAD, com orientações quanto à instrução de nossos processos de compras.
(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 
Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Observamos que a Circular nº 01/2016-PROAD contém as orientações mencionadas. Ademais, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foram mais identificadas falhas semelhantes. Desse modo, considera-se atendida a presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica. 
Prazo de Atendimento: Não se aplica.

RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 02 

Ausência de atos administrativos em processos licitatórios.
Não constam dos autos dos processos examinados por esta auditoria diversos atos administrativos, conforme relacionados no RA nº 03/2016. O caso em tela refere-se à necessidade de aprovação motivada do Termo de Referência (critério: art. 9º, II, § 1º do Decreto nº 5.450/05).
RECOMENDAÇÃO 6 
Que a PROAD faça constar dos autos dos processos licitatórios a aprovação motivada dos termos de referência.
Manifestação do Gestor: 
Foi emitida a Circular nº 01/2016 – PROAD, de 29/06/2016, dirigida aos Diretores e Coordenadores da PROAD, com orientações quanto à instrução de nossos processos de compras.
(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 

Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Observamos que a Circular nº 01/2016-PROAD contém as orientações mencionadas. Por outro lado, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foi observado o atendimento pleno da presente recomendação nos autos do processo 23082.019658/2017-84, uma vez que  a autoridade competente não motivou satisfatoriamente a necessidade da contratação, cujo objeto foi a aquisição de pastas para a JEPEX (Jornada de Ensino Pesquisa e Extensão)/2017 e convites e envelopes para a solenidade do 105º aniversário da UFRPE. Entretanto, tendo em vista que nesta Nota Técnica será tratado tema similar (constatação 4 - recomendação 01), a ser acompanhado por esta AUDIN, conforme abordado mais adiante, considera-se encerrado o monitoramento da presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação não monitorada.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 02 

Ausência de atos administrativos em processos licitatórios.
Não constam dos autos dos processos examinados por esta auditoria diversos atos administrativos, conforme relacionados no RA nº 03/2016. O caso em tela refere-se à necessidade de constar dos processos licitatórios a portaria "válida" de designação do pregoeiro e equipe de apoio (critério: art. 3º, IV, §1º da Lei nº 10.520/02; arts. 9º, VI, 10, 11, 12 e 30, VI do Decreto nº 5.450/05).

RECOMENDAÇÃO 7 

Que a PROAD nas licitações ocorridas atente para a validade das portarias de designação do pregoeiro e equipe de apoio.
Manifestação do Gestor:

Foi emitida a Circular nº 01/2016 – PROAD, de 29/06/2016, dirigida aos Diretores e Coordenadores da PROAD, com orientações quanto à instrução de nossos processos de compras.
(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 

Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Observamos que a Circular nº 01/2016-PROAD contém as orientações mencionadas. Ademais, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foi mais identificada falha semelhante. Desse modo, considera-se atendida a presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 03 

Atraso da publicação na Imprensa Oficial de atos da Administração.
Na análise de processos examinados por esta AUDIN, identificados no texto do RA 03/2016, observou-se atraso na publicação do extrato de dispensa de licitação, considerando as datas reais da comunicação e ratificação da autoridade superior para a referida dispensa. Também se observou atraso na publicação da inexigibilidade, bem como atraso na publicação do extrato de contratos. É oportuno ressaltar que a publicação desses atos deve ocorrer na imprensa oficial, nos prazos previstos na lei de licitações, como condição para sua eficácia (art. 26 e parágrafo único do 61 da Lei nº 8.666/1993). 
RECOMENDAÇÃO 01 

Que a PROAD antes das publicações dos atos administrativos se certifique das datas exatas dos referidos atos. 

Manifestação do Gestor:

Foi emitida a Circular nº 01/2016 – PROAD, de 29/06/2016, dirigida aos Diretores e Coordenadores da PROAD, com orientações quanto à instrução de nossos processos de compras.
(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 

Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Observamos que a Circular nº 01/2016-PROAD contém as orientações mencionadas. Por outro lado, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foi observado o atendimento pleno da presente recomendação nos autos dos processos 23082.024494/2016-26, 23082.020745/2016-01 e 23082.001803/2015-17, uma vez que, embora as datas das publicações sejam coerentes com as datas dos atos administrativos constantes dos despachos da autoridade competente, não foram observados os prazos legais para as publicações correspondentes. Em todo caso, tendo em vista que nesta Nota Técnica será tratado tema similar (constatação 3 - recomendação 02), a ser acompanhado por esta AUDIN, conforme abordado mais adiante, considera-se encerrado o monitoramento da presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação não monitorada.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.

Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 03 

Atraso da publicação na Imprensa Oficial de atos da Administração.
Na análise de processos examinados por esta AUDIN, identificados no texto do RA 03/2016, observou-se atraso na publicação do extrato de dispensa de licitação, considerando as datas reais da comunicação e ratificação da autoridade superior para a referida dispensa. Também se observou atraso na publicação da inexigibilidade, bem como atraso na publicação do extrato de contratos. É oportuno ressaltar que a publicação desses atos deve ocorrer na imprensa oficial, nos prazos previstos na lei de licitações, como condição para sua eficácia (art. 26 e parágrafo único do 61 da Lei nº 8.666/1993). 
RECOMENDAÇÃO 02 

Que a PROAD adote as providências necessárias para garantir que as publicações na Imprensa Oficial da União estejam respeitando os prazos legais.

Manifestação do Gestor:

Foi emitida a Circular nº 01/2016 – PROAD, de 29/06/2016, dirigida aos Diretores e Coordenadores da PROAD, com orientações quanto à instrução de nossos processos de compras.

(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 

Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Observamos que a Circular nº 01/2016-PROAD contém as orientações mencionadas. Por outro lado, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foi verificado o atendimento da presente recomendação nos autos dos processos 23082.024494/2016-26 (fls.34, 35 e 37), 23082.020745/2016-01(fls. 24-v e 30) e 23082.001803/2015-17 (fls. 220, 220-v e 224), uma vez que não foram observados os prazos legais para as publicações correspondentes. 

Vale lembrar os prazos previstos para a publicação dos casos de dispensa e inexigibilidade (art. 26 da Lei nº 8.666/1993):
Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
Bem como os prazos para a publicação dos casos de contratos e/ou aditamentos (Parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/1993):
Parágrafo único.  A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei.  
      

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Comprometimento da eficácia dos atos da Administração Pública.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Baixo X Probabilidade = Média => Risco = Baixo. 

Prazo de Atendimento: Imediato.

RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 04 

Ausência de justificativa da necessidade do objeto.
Na análise de documentos realizada por esta AUDIN, conforme mencionado no texto do RA 03/2016, não foram identificadas nos autos de alguns processos examinados as justificativas da necessidade do objeto. Essa ocorrência vai de encontro ao que estabelece o artigo 2º, caput, e parágrafo único, VII, da Lei nº 9.784/99.
RECOMENDAÇÃO 01 

Que a PROAD somente autorize despesas com a identificação clara da necessidade do objeto. 

Manifestação do Gestor:

Foi emitida a Circular nº 01/2016 – PROAD, de 29/06/2016, dirigida aos Diretores e Coordenadores da PROAD, com orientações quanto à instrução de nossos processos de compras.
(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 

Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Observamos que a Circular nº 01/2016-PROAD contém as orientações mencionadas. Por outro lado, dos exames efetuados nos processos aleatoriamente selecionados e analisados por esta AUDIN, não foi observado o atendimento pleno da presente recomendação nos autos do processo 23082.019658/2017-84, uma vez que  a autoridade competente não motivou satisfatoriamente a necessidade da contratação, cujo objeto foi a aquisição de pastas para a JEPEX (Jornada de Ensino Pesquisa e Extensão)/2017 e convites e envelopes para a solenidade do 105º aniversário da UFRPE.
Ressalta-se que as justificativas da necessidade do objeto, embora conste de item específico no Termo de Referência (fls. 06 e 49), não caracterizam a motivação da referida aquisição. A justificativa apresentada limitou-se a declarar que a aquisição do material especificado no Termo de Referência era "essencial" para a realização do JEPEX 2017 e da comemoração do 105º aniversário da UFRPE, embora, no que diz respeito à aquisição dos convites e envelopes tenha havido a devida justificativa no processo 23082.019826/2017-3, apensado ao processo 23082.019658/2017-84, todavia, faltou a justificativa adequada para a aquisição das pastas para o evento da JEPEX/2017. 

No caso em discussão (processo 23082.019658/2017-84), é oportuno trazer à tona trecho do Parecer nº 267/2017 PJ - UFRPE/PGF/AGU, de 15/09/2017: " (...) A solicitação de contratação deve vir acompanhada das razões ou justificativas para os bens e seus quantitativos, relacionando-os com as atividades a serem desenvolvidas, evitando-se justificativas genéricas ou imprecisas, pelo que se recomenda, ao menos, ser juntado aos autos o referido projeto de extensão ou mesmo o seu Termo de Referência, de modo a se identificar sua necessidade com o objeto ora licitado".(grifo nosso).
Ademais, é bom lembrar o que estabelece as orientações contidas no Manual de procedimentos para compras e contratações de serviços da UFRPE, particularmente as instruções para o preenchimento do campo 9, destinado às justificativas da solicitação, transcritas a seguir: 

A Justificativa para a aquisição de equipamentos/materiais atende exigência da Procuradoria Geral Federal e dos Órgãos de Controle. Registre-se, a propósito, que as aquisições pretendidas por meio deste formulário serão realizadas com recursos públicos, portanto as justificativas requeridas não visam atender questionamentos específicos dos setores responsáveis pelas aquisições, mas constituir a prestação de constas à sociedade.

Deve ser informado nesse campo o seguinte:

· Setor ao qual o material/equipamento se destina;
· Quais as atividades que o setor desempenha;

· Por que o material/equipamento é necessário para o desenvolvimento das atividades do setor;

· Quais impactos a não aquisição do material/equipamento trará ao desenvolvimento das atividades do setor.

Pelo exposto, considera-se pendente de atendimento a presente recomendação, devendo continuar sendo monitorada por esta unidade de Auditoria Interna.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Aquisição de bens e/ou serviços sem necessidade claramente definida.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Médio X Probabilidade = Média => Risco = Médio. 
Prazo de Atendimento: Imediato.

RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 05 
Fragilidades nos controles adotados para aceite/retirada da Nota de Empenho – NE.
Essa constatação envolveu o não atendimento a item de edital de licitação quanto à necessidade da comprovação de aceite/retirada da Nota de Empenho – NE, encaminhada para o fornecedor, conforme detalhado no RA 03/2016 e reproduzido abaixo:
Em exame a dez processos aleatórios de pagamentos, procedentes do Pregão Eletrônico nº 01/2014 (processo 23082.6775/2013-54), relativo à aquisição de material de expediente, observou-se a inexistência de comprovantes (Fax ou e-mail) do aceite/retirada da NE em 30% dos processos analisados. Ressalta-se que a não observância dessa comprovação vai de encontro ao estabelecido no Edital (itens 19.2 e 19.2.1).  

RECOMENDAÇÃO 01 

Que a DAG adote as providências necessárias para garantir que os procedimentos por ela criados sobre os controles de aceite/retirada das notas de empenhos pelos fornecedores sejam cumpridos pelos setores competentes.

Manifestação do Gestor:

Esta Direção juntamente com seus colaboradores está empenhada permanentemente na atualização e na elaboração de procedimentos que colaborem na agilização, na padronização e no controle das contratações desta UFRPE, sempre em consonância com os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Apesar de já estarmos utilizando alguns procedimentos, a nossa expectativa é de efetivamente os procedimentos estejam plenamente em funcionamento até fim do mês de setembro deste exercício.
Providências a serem Implementadas:

Foram elaborados procedimentos e estão em fase de ajustes para posterior divulgação a comunidade universitária e consequente formalização pela Administração Superior na adoção do seguinte: Acompanhamento da entrega, critérios de aceitação do objeto e seus prazos nas contratações, sempre de conformidade com as exigências elencadas no Termo de Referência, Termo de Especificação de Bens ou no Projeto Básico, observando sempre a aplicabilidade de cada um à modalidade e tipo de contratação.
Estes procedimentos serão utilizados exclusivamente para as contratações em que a nota de empenho substituirá o Contrato formal.
Alguns procedimentos já estão sendo adotados preliminarmente como exercício para sua aplicabilidade.
Nas contratações em que seja exigido o Contrato formal, a nota de empenho emitida pela GCF é encaminhada diretamente a CATF/PROAD para inclusão na minuta de contrato e demais providências para efetivação da contratação, inclusive com a nomeação de fiscal de contrato que acompanhará a entrega e critérios de aceitação do objeto e seus prazos.
Entendemos que o nossa intenção com a implantação desses novos procedimentos, é que funcione adequadamente por doze meses para realização de uma revisão.
Anexos detalhamentos dos procedimentos a serem adotados(...). 
(Fonte: Processo nº 23082.011393/2016-95) 
Posição em: 04/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Em complemento à manifestação do gestor em atendimento ao aqui recomendado, foram realizados exames nos processos aleatoriamente selecionados por esta AUDIN e, no que diz respeito á recomendação em tela, os procedimentos propostos não foram observados, uma vez que não foram identificados nos processos analisados de aquisição de bens os carimbos criados pela DAG, para serem apostos nas notas de empenhos, objetivando o aprimoramento dos controles internos, conforme procedimentos detalhados no processo do Plano de Providências Permanente da DAG (Proc.23082.011393/2016-95). 
Por outro lado, em visita in loco em abril/2018, o diretor da DAG alegou que, em lugar dos procedimentos inicialmente definidos, estão sendo adotados outros controles para a comunicação da emissão das notas de empenho aos fornecedores. 
Considerando a necessidade de verificação e comprovação dos atuais controles que estão sendo adotados, a presente recomendação permanecerá pendente de atendimento, devendo o seu monitoramento ocorrer em momento posterior por esta AUDIN.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- A administração não controlar se o fornecedor tomou conhecimento da emissão do empenho.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Médio X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 31/12/2018.

RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 06 
Atraso na entrega de materiais.
Conforme mencionado no RA 03/2016, em exame a dez processos aleatórios de pagamentos, procedentes do Pregão Eletrônico nº 01/2014 (processo 23082.6775/2013-54), relativo à aquisição de material de expediente, observou-se a seguinte situação: 50% dos processos registram atraso na entrega dos materiais; e em 30% dos processos não foi possível identificar se houve atraso na entrega dos materiais, devido à ausência de data do aceite/retirada da NE. Ressalta-se que a situação aqui relatada vai de encontro ao estabelecido no Termo de Referência (item 3.1) anexo ao edital do PE 01/2014.

RECOMENDAÇÃO 01 

Que a DAG adote as providências necessárias para garantir que os procedimentos por ela criados sobre os controles para evitar atrasos na entrega de materiais pelos fornecedores sejam cumpridos pelos setores competentes.

Manifestação do Gestor:

Esta Direção juntamente com seus colaboradores está empenhada permanentemente na atualização e na elaboração de procedimentos que colaborem na agilização, na padronização e no controle das contratações desta UFRPE, sempre em consonância com os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Apesar de já estarmos utilizando alguns procedimentos, a nossa expectativa é de efetivamente os procedimentos estejam plenamente em funcionamento até fim do mês de setembro deste exercício.
Providências a serem Implementadas: 
Dentro dos procedimentos gerais elaborados, consta tópico exclusivo para o controle do prazo de entrega, permitindo monitorar o prazo, fazer cobrança e acompanhar pedido de prorrogação de prazo, oferecendo os elementos necessários na instrução plena do processo de sanções administrativas por infração contratual. Esses procedimentos e os devidos registros serão feitos pelo Almoxarifado Central, quando a contratação for feita para a Sede, e pelas Unidades Acadêmicas quando a contratação for destas.
Entendemos que o nossa intenção com a implantação desses novos procedimentos, é que funcione adequadamente por doze meses para realização de uma revisão.
Anexos detalhamentos dos procedimentos a serem adotados, (...).
(Fonte: Processo nº 23082.011393/2016-95) 

Posição em: 04/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:
Em complemento à manifestação do gestor em atendimento ao aqui recomendado, foram realizados exames nos processos aleatoriamente selecionados por esta AUDIN e, no que diz respeito á recomendação em tela, não foram identificados os procedimentos propostos pelo gestor nos processos analisados de aquisição de bens , uma vez que não constam desses os carimbos criados pela DAG para serem apostos nas notas de empenhos, cujo objetivo era controlar o cumprimento dos prazos para a entrega dos materiais, conforme procedimentos detalhados no processo do Plano de Providências Permanente da DAG (Proc.23082.011393/2016-95). 

Por outro lado, em reunião com o diretor da DAG em abril/2018, foi alegado que, em lugar dos procedimentos inicialmente definidos, estão sendo adotados outros controles para se evitar o atraso na entrega dos bens.
Registra-se, no entanto, que apesar dos controles atualmente efetuados pelos setores competentes, ainda foram identificados atrasos na entrega de materiais, a exemplo dos registros encontrados no processo  de pagamento (2017OB811172), originário do  processo 23082.019658/2017-84, superando o prazo de entrega de 30 dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, conforme estabelecido no Edital do Pregão Eletrônico 79/2017.
Por fim, considerando a necessidade de verificação e comprovação dos atuais controles que estão sendo adotados, a presente recomendação permanecerá pendente de atendimento, devendo o seu monitoramento ocorrer em momento posterior por esta AUDIN.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- A administração não ter controle da entrega dos materiais dos empenhos que foram emitidos.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 31/12/2018.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 07 

Ausência de definição do limite mensal para o subsídio de refeições do Restaurante Universitário.
O Contrato 15/2014, referente à prestação de serviços de nutrição e alimentação no Restaurante Universitário, não definiu um limite mensal, apenas uma estimativa, do total das refeições que seriam subsidiadas pela UFRPE.
Conforme levantamento realizado por esta AUDIN, com base em informações prestadas pela gestão da PROGEST (item 10 do Memo. 103/2015-PROGEST, de 17/12/2015), comparando as refeições previstas e as fornecidas nos oito primeiros meses do 3º Termo Aditivo do Contrato, observou-se que o valor pago acumulado supera o valor médio planejado. Alerta-se que a continuidade dessa situação poderá levar esta IFES a não dispor de recursos suficientes até o final da vigência do Contrato.
RECOMENDAÇÃO 01 

Que a PROAD providencie o ajuste do Contrato 15/2014 quanto ao limite mensal ou periódico das refeições subsidiadas no RU, de forma a possibilitar à UFRPE honrar seus compromissos.

Manifestação do Gestor:

O Acompanhamento sobre o quantitativo de refeições servidas no Restaurante Universitário está a cargo da PROGEST. Em função desse acompanhamento, e considerando a possibilidade de extrapolação do valor previsto no contrato, por decisão da Administração Superior, o Restaurante Universitário foi mantido fechado durante o mês de janeiro, quando das férias dos alunos, o que contribuiu para manter o valor anual dentro da média estabelecida no Contrato 15/2014 e seus Termos Aditivos.
Entendemos como necessária a existência de limites quanto ao número de refeições subsidiadas pelo RU, todavia os estudos sobre a melhor forma de se estabelecer tais limites devem partir da Pró-Reitoria de Gestão Estudantil, uma vez que tanto a administração do Restaurante Universitário quanto a elaboração de Termo de Referência para contratação da empresa responsável pelos serviços de operacionalização do RU, assim como a fiscalização do contrato decorrente, estão a cargo da PROGEST, como também essa é responsável pelo controle e acompanhamento do orçamento do Programa de Assistência ao Estudante do Ensino Superior, cujos recursos financiam o subsídio das refeições.
 (Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 
Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:

Acata-se  os motivos alegados pelo gestor. Por sua vez, em monitoramento de recomendações da PROGESTi, foi acompanhado o fornecimento de refeições subsidiadas por esta IFES no período de 12 meses (abril/2016 a março/2017). Nos exames realizados por esta AUDIN, ficou evidenciado que, embora o limite mensal das refeições fornecidas no RU tenha ultrapassado os valores estimados no Contrato 15/2014 e aditivos, observou-se que não houve extrapolação do valor anual do citado contrato. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação cancelada.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 09 

Ausência de instrumento contratual para aquisições que resultam em obrigações futuras.
Conforme mencionado no RA 03/2016, em exame ao processo 23082.016594/2013-36, referente à aquisição de insumos para as aulas práticas do Curso de Gastronomia desta IFES, não se observou a elaboração de instrumento contratual, considerando que o fornecimento dos insumos (gêneros alimentícios) teria a sua realização de forma parcelada, conforme previsto no item 6.1 do Termo de especificação de bens, o que pode resultar em obrigações futuras. Essa falha também foi observada pela Procuradoria Jurídica desta Instituição, sendo registrada no Despacho nº 016/2014 PJ – UFRPE/PGF/AGU (fls. 102 a 106) e também na Nota nº 48/2014/SECONS/PRORREC/AGU (fl. 101). 

RECOMENDAÇÃO 01 

Que a PROAD, nas aquisições de bens e/ou serviços que resultem em obrigações futuras, providencie o instrumento contratual, em observância ao que determina o § 4º, artigo 62, da Lei 8.666/93.
Manifestação do Gestor:

A PROAD, no exercício de 2016, já vem atendendo a essa recomendação, como pode ser observado no Contrato nº 09/2016, decorrente do Pregão Eletrônico nº Pregão Eletrônico Nº 8/2016, tendo por objeto a “Aquisição de insumos perecíveis, semi e não perecíveis, a serem entregues de forma parcelada ao longo do ano letivo de 2016, para utilização nas aulas práticas a serem ministradas no Curso de Bacharelado em Gastronomia da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE)”.
(Fonte: Processo nº 23082.011394/2016-30) 

Posição em: 07/07/2016.
Análise da Auditoria Interna:

Tendo em vista as providências adotadas pelo gestor, devidamente comprovadas, bem como os exames realizados por esta AUDIN em despesas similares no exercício de 2017 (Proc. 23082.002396/2017-19), não foram mais verificadas as falhas apontadas, sendo assim, considera-se atendida a presente recomendação. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 10 
Necessidade de contratação de solução para preservação do acervo documental desta IFES.
A validade da Ata de Registro de Preços do processo licitatório 23082.002421/2013-31, ref. Pregão Eletrônico 3/2015, cujo objeto é a contratação de serviços de solução integrada para a modernização do Arquivo Geral da UFRPE, expirou em 01/04/2016, não tendo efetividade devido às limitações orçamentárias. Todavia, a necessidade de contratação de solução para preservação do acervo documental desta IFES ainda permanece, em virtude dos riscos existentes, apresentados pelo gestor no corpo do RA 03/2016, que comprometem a segurança física das pessoas, de documentos administrativos e institucionais que guardam a memória da UFRPE.
RECOMENDAÇÃO 01 

Que esta IFES avalie a oportunidade e a conveniência de envidar esforços no sentido de realizar nova licitação para a contratação de solução destinada à preservação do acervo documental da UFRPE.
Manifestação do Gestor:
Em questionamento ao Pró-Reitor de Administração desta UFRPE, Sr. Mozart Alexandre Melo de Oliveira, fomos informados que com relação a Recomendação 01/Constatação 10 do RA nº 03/2016, que se encontra sob análise do NEMAM o processo nº 23082.015297/2016-16 com vistas a elaboração de projeto de reforma das instalações do Arquivo Geral da UFRPE, a qual serão incorporadas as demandas referente ao "Tratamento Documental e Aquisição de Estantes" com vistas a realização de licitação.
Prazo para atendimento: 31/12/2018.

Considerando que as IFES trabalham com orçamento relativo ao ano fiscal, ou seja, iniciando-se a cada 01/janeiro e encerrando-se a cada 31/12 do ano corrente, considerando as medidas de contingenciamento implementadas pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, não vislumbramos a possibilidade de atendimento antes do citado prazo.

Situação em 07/11/2017: o processo nº 23082.015297/2016-16 encontra-se em análise.
Posição em: 19/03/2018.
Análise da Auditoria Interna:

A manifestação do gestor demonstra que a recomendação permanece pendente de atendimento.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

- Problemas nas instalações físicas;

- Suscetibilidade às intempéries da natureza.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto.

Prazo de Atendimento: 31/12/2018
RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 11 

Fragilidades na contratação de empresas para elaboração de laudo técnico de avaliação e para locação de imóvel da UACSA.
Conforme relatado no texto do RA 03/2016, em exame conjunto do processo 23082.011475/2014-78, referente à contratação de empresa para avaliação do valor de imóvel provisório da Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho (UACSA), e do processo 23082.08588/2014-96, referente à locação de imóvel para as atividades iniciais da UACSA, foram observadas as seguintes fragilidades/impropriedades:

a) ausência de pesquisa de mercado realizada pela própria UFRPE, para servir como referenciais comparativos dos valores de aluguel (processo 23082.08588/2014-96);

b) a empresa contratada para produção do Laudo de Avaliação foi constituída dois dias antes da elaboração do Laudo definitivo (fls. 18 a 30 do 23082.011475/2014-78); 

c) No Laudo de Avaliação, embora se mencione que o método utilizado foi o comparativo direto de dados do mercado, não há nos processos 23082.011475/2014-78 e 23082.08588/2014-96 nenhum documento comprobatório que ateste a efetiva realização da pesquisa de mercado, que fundamente os trabalhos realizados; 
d) a contratação da empresa que apresentou o Laudo de Avaliação foi realizada sem prévio empenho (processo 23082.011475/2014-78). 
RECOMENDAÇÃO 01 

Que a UACSA providencie pesquisa de preços para confirmar se o valor pago na locação do imóvel onde funcionam suas instalações está compatível com o valor atual de mercado.
Manifestação do Gestor:

De acordo com Ofício nº 06/2016, de 15 de setembro de 2016, foi solicitado a empresa MTH - Perícias e Avaliações as pesquisas de preço efetuadas em 2014, baseado na avaliação do imóvel alugado no Condomínio Multimodal, galpão G11, localizada na BR 101 Sul, nº 5225, Distrito Industrial DIPER, Cabo de Santo Agostinho, Pernambuco, conforme descrição da avaliação do imóvel em junho de 2014. A empresa MTH, nos respondeu através do processo 23082.020999/2016-11, este foi apensado ao processo principal (23082.011391/20016-04).
Também solicitamos ao Cone Multimodal, através do Ofício 05/2016, de 17 de julho de 2016, o envio da cópia de contratos com clientes públicos e privados, praticados nos diversos contratos, com a finalidade de expor os preços praticados pelo mercado, no período correspondente à assinatura do contrato de aluguel da Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho - UACSA/UFRPE. 

Referente à expansão da unidade, demos início à realização da pesquisa através de edital de chamamento público realizado no dia 28 de novembro de 2016, no Diário de Pernambuco, caderno B (Brasil) página 3. Diante da divulgação e apuração do resultado do edital de chamamento público a empresa MG Administração e Assessoria Imobiliária LTDA, elaborou o laudo técnico utilizando o método Comparativo de Dados de Mercado através de pesquisa de imóveis comerciais no Cabo de Santo Agostinho, Laudo de avaliação em anexo.
(Fonte: Processo nº 23082.011391/2016-04) 

Posição em: 29/03/2017.
Análise da Auditoria Interna:

Em análise dos documentos resultantes das providências adotadas pelo gestor, foram observados os seguintes pontos:
a) Em atendimento ao Ofício nº 06/2016-DGA/UACSA, de 15/09/2016, a empresa MTH - Perícias e Avaliações declarou a impossibilidade de apresentar os dados da pesquisa de mercado, alegando pane nos computadores, que acarretou perda de todos os dados que teriam dado suporte ao Laudo de Avaliação do imóvel a ser alugado à época para funcionamento das instalações provisórias da UACSA;
b) Em atendimento ao Ofício nº 05/2016-DGA/UACSA, de 17/07/2016, a empresa Cone Multimodal apresentou tabela de preços praticados em “supostos” contratos firmados com outras instituições públicas e/ou privadas no segundo semestre de 2014, todavia não foram identificados, nos autos do processo 23082.020999/2016-11, documentos comprobatórios (ex: cópias de contratos da época) que atestassem os valores constantes da citada tabela, como havia sido solicitado pela administração da UACSA;
c) o gestor também apresentou Laudo de Avaliação com informações sobre nova pesquisa de mercado, com vistas a atender às necessidades de expansão física da sede provisória da UACSA. O citado Laudo, utilizando o método comparativo de dados de mercado, concluiu como valor médio mais representativo do mercado, o valor locativo de R$ 273.000,00 mensais para uma área construída de 11. 582,75 m².
Pelo exposto, apesar das informações não satisfatórias apresentadas pelas empresas MTH - Perícias e Avaliações e Cone Multimodal sobre a pesquisa de mercado solicitada pela gestão da UACSA, a nova pesquisa disponibilizada no Laudo de Avaliação realizado pela empresa MG Administração e Assessoria Imobiliária Ltda. atende ao aqui recomendado. Ademais, os valores praticados durante a vigência do Contrato 37/2014, encerrado em junho/2017, com a empresa Cone Multimodal, anteriormente contratada, se assemelham aos atualmente praticados, tomando como base o valor do m², conforme exposto a seguir: 
	EMPRESA
	CONTRATO
	VALOR DA LOCAÇÃO (R$)
	ÁREA CONSTRUÍDA (M²)
	VALOR DO M² (R$)

	Cone Multimodal
	37/2014
	78.000,00
	3.030,79
	25,79

	Rio Ave Imóveis Ltda
	21/2017
	273.000,00
	11.582,75
	23,57


Em complemento, de acordo com os dados analisados no laudo examinado, vale registrar que os preços praticados no mercado mudam em função de variáveis que afetam o preço da locação, a exemplo da área, do tempo do contrato, dos níveis de oferta e de demanda, dentre outros.
Para finalizar, diante de todo o exposto, considera-se atendida a presente recomendação.
 Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Não se aplica.

Prazo de Atendimento: Não se aplica.

RA 03/2016 – CONSTATAÇÃO 11 

Fragilidades na contratação de empresas para elaboração de laudo técnico de avaliação e para locação de imóvel da UACSA.
Conforme relatado no texto do RA 03/2016, em exame conjunto do processo 23082.011475/2014-78, referente à contratação de empresa para avaliação do valor de imóvel provisório da Unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho (UACSA), e do processo 23082.08588/2014-96, referente à locação de imóvel para as atividades iniciais da UACSA, foram observadas as seguintes fragilidades/impropriedades:

a) ausência de pesquisa de mercado realizada pela própria UFRPE, para servir como referenciais comparativos dos valores de aluguel (processo 23082.08588/2014-96);

b) a empresa contratada para produção do Laudo de Avaliação foi constituída dois dias antes da elaboração do Laudo definitivo (fls. 18 a 30 do 23082.011475/2014-78); 

c) No Laudo de Avaliação, embora se mencione que o método utilizado foi o comparativo direto de dados do mercado, não há nos processos 23082.011475/2014-78 e 23082.08588/2014-96 nenhum documento comprobatório que ateste a efetiva realização da pesquisa de mercado, que fundamente os trabalhos realizados; 
d) a contratação da empresa que apresentou o Laudo de Avaliação foi realizada sem prévio empenho (processo 23082.011475/2014-78). 
RECOMENDAÇÃO 02 

Que esta IFES avalie a conveniência de apurar a responsabilidade na contratação de empresa encarregada pela elaboração do laudo técnico de avaliação do imóvel da UACSA.

Manifestação do Gestor:

Embora a gestão superior desta IFES tenha se disponibilizado para a realização de duas reuniões com a equipe da Auditoria, ocorridas em 04/07/2017 e 11/10/2017, para tratar sobre o monitoramento de recomendações desta AUDIN, incluindo o assunto ora abordado, não houve resposta conclusiva do gestor para esta recomendação até o fechamento da presente Nota Técnica. 

Posição em: 19/03/2018. 

Análise da Auditoria Interna:

Não se aplica, devido à ausência de manifestação conclusiva da unidade examinada. É preciso que o gestor se posicione acerca do tratamento a ser dado à recomendação em discussão.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

- Contratação (locação de imóvel) com preços incompatíveis com os praticados no mercado;
- Contratação de empresa sem experiência anterior comprovada;

- Comprometimento do princípio da isonomia na contratação pública.

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto.

Prazo de Atendimento: 31/12/2018.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações ainda não atendidas, classificadas segundo o risco atribuído, conforme segue:
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	RISCO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO

	CONSTATAÇÃO 01 -
Formalização de processos administrativos em descumprimento à legislação pertinente.


	RECOMENDAÇÃO 1

Que a PROAD oriente os setores a ela subordinados sobre a correta formalização dos processos, de acordo com o que estabelece a seguinte legislação: art. 38, caput, da Lei nº 8.666/93; item 5.1 e 5.8 da Portaria Normativa SLTI/MPOG nº 5, de 19.12.02 e art. 22, §4º da Lei nº 9.784/99.


	Médio

	CONSTATAÇÃO 03 -
Atraso da publicação na Imprensa Oficial de atos da Administração.


	RECOMENDAÇÃO 2
Que a PROAD adote as providências necessárias para garantir que as publicações na Imprensa Oficial da União estejam respeitando os prazos legais.
	Baixo

	CONSTATAÇÃO 04 -
Ausência de justificativa da necessidade do objeto.


	RECOMENDAÇÃO 1
Que a PROAD somente autorize despesas com a identificação clara da necessidade do objeto. 
	Médio

	CONSTATAÇÃO 05 -
Fragilidades nos controles adotados para aceite/retirada da Nota de Empenho – NE.


	RECOMENDAÇÃO 1
Que a DAG adote as providências necessárias para garantir que os procedimentos por ela criados sobre os controles de aceite/retirada das notas de empenhos pelos fornecedores sejam cumpridos pelos setores competentes.
	Alto

	CONSTATAÇÃO 06 -

Atraso na entrega de materiais.


	RECOMENDAÇÃO 1

Que a DAG adote as providências necessárias para garantir que os procedimentos por ela criados sobre os controles para evitar atrasos na entrega de materiais pelos fornecedores sejam cumpridos pelos setores competentes.
	Alto

	CONSTATAÇÃO 10 -

Necessidade de contratação de solução para preservação do acervo documental desta IFES.


	RECOMENDAÇÃO 1

Que esta IFES avalie a oportunidade e a conveniência de envidar esforços no sentido de realizar nova licitação para a contratação de solução destinada à preservação do acervo documental da UFRPE.
	Alto

	CONSTATAÇÃO 11 -

Fragilidades na contratação de empresas para elaboração de laudo técnico de avaliação e para locação de imóvel da UACSA.


	RECOMENDAÇÃO 2

Que esta IFES avalie a conveniência de apurar a responsabilidade na contratação de empresa encarregada pela elaboração do laudo técnico de avaliação do imóvel da UACSA.


	Alto
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